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AGRAVO INTERNO.  DECISÃO MONOCRÁTICA.
VERIFICAÇÃO DE JULGAMENTO  CITRA PETITA.
DECRETAÇÃO  EX  OFFICIO DE  NULIDADE  DA
SENTENÇA E PREJUDICIALIDADE DO RECURSO.
INCONFORMISMO.  ALEGAÇÃO  DE
INOCORRÊNCIA DE  JULGAMENTO  CITRA.
REJEIÇÃO. DECISÃO  RECORRIDA  QUE  NÃO
MERECE REPAROS. DESPROVIMENTO.

-  O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva  proferida
pelo relator.

- Não tendo havido, quando do julgamento da lide
em  primeiro  grau,  pronunciamento  acerca  dos
fundamentos aduzidos na  petição  inicial,  ocorre  o
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fenômeno conhecido como sentença citra petita.

-  Inexistindo  correções  a  serem  procedidas  no
julgado atacado,  é  de se  concluir  pela  sua integral
manutenção,  não  restando,  por  conseguinte,  outro
caminho,  senão  o  de  desprovimento  do  agravo
interno.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO, fls.  265/274,
interposto  pela  ECOMAX  Empreendimentos  Imobiliários  Ltda, contra  decisão
monocrática proferida às fls. 256/263, que decretou, de ofício, a nulidade da sentença,
por ser a mesma citra petita.

 
Em suas razões, a recorrente expõe a necessidade de

reforma  da  decisão,  argumentando,  para  tanto,  não  estar  o  magistrado  a  quo,
obrigado a  se  manifestar  sobre  todos os fundamentos  apontados pelos  litigantes,
desde que tenha encontrado motivos suficientes a embasar sua decisão

É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  Corte,  seja  necessária  à
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racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

O agravo  interno  apresenta-se  como  uma
modalidade  de  insurgência,  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  permitindo  que  a  decisão
impugnada seja submetida à competência do colegiado, através de nova suscitação
de seu pronunciamento a respeito do caso.

Consoante relatado, visando a afastar as conclusões
condensadas na  decisão  de  fls.  256/263,  o agravante  alegou,  em  síntese,  que  o
julgamento realizado por esta relatoria estaria equivocado, pois não se pode falar em
julgamento  citra  petita, a  decisão  que  não  aborda  todos  as  questões postas  pelas
partes, quando  o  magistrado  já  tenha  encontrado  argumentos  suficientes  a
fundamentar seu juízo de valor.

Contudo, em que pese os argumentos declinados na
peça  recursal,  forçoso,  desde  logo,  assentar,  não  lhe  assistir  razão  quanto  a  essa
alegação, isso porque a tese de que o julgador não está obrigado a enfrentar todas as
questões de fato e de direito lançadas pelas partes, limitando-se apenas às matérias
essenciais ao julgamento, é válida apenas para a parte, cujo pedido for acolhido.

Significa  dizer  que, quando  há  cumulação  de
fundamentos, e o magistrado acolhe o pedido da parte autora, embora não esteja
obrigado a apreciar todos os argumentos utilizados na inicial,  deve se manifestar
imperiosamente sobre as questões ventiladas na peça de defesa. O mesmo raciocínio
deve ser estendido à hipótese em que o julgador nega provimento ao pedido do
promovente,  de  forma que,  inobstante  esteja  dispensado  de  apreciar  todos  os
fundamentos  da  defesa,  quanto  aos  argumentos  declinados  na  peça  inicial,  sua
apreciação torna-se imprescindível.

Nesse sentido, a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE
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CONTRATO  CUMULADA  COM  PEDIDO  DE
RESTITUIÇÃO  DE  VALORES  E  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. SENTENÇA
DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. SENTENÇA CITRA
PETITA.  DECLARAÇÃO,  DE  OFÍCIO,  DE
NULIDADE.  DECISÃO SINGULAR QUE NÃO SE
MANIFESTOU ACERCA DE TODOS OS PEDIDOS
AVENTADOS NA INICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE
ANÁLISE  POR  ESTE  TRIBUNAL  SOB  PENA DE
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PRECEDENTES
DESTA CORTE E DO STJ. 1. Citra petita (ou infra
petita) é a decisão que deixa de analisar (i) pedido
formula,  (ii) fundamento de fato ou  de  direito
trazidos pela parte ou (iii) pedido formulado por ou
em face de um determinado sujeito do processo. Se
na  decisão  ultra  petita  o  juiz  exagera  e,  na  extra
petita, ele inventa, na decisão citra petita se esquece
de analisar algo que tenha sido pedido pela parte ou
tenha sido trazido como fundamento de seu pedido
ou de sua defesa. Daí se vê que citra/infra petita é a
decisão em que houve omissão quanto ao exame de
uma  questão,  seja  ela  incidental  ou  principal
(DIDIER  JR.  ,  Fredie;  BRAGA,  Paula  Sarno;
OLIVEIRA, Rafael. Curso de Direito Processual Civil.
7  ed.  Salvador:  JusPodivm.  2012).2.  PROCESSUAL
CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL SENTENÇA CITRA PETITA. JULGADO
QUE REFLETE O ENTENDIMENTO DESTA CORTE
SUPERIOR DE JUSTIÇA. 1.  A jurisprudência  desta
Corte admite a nulidade de toda a sentença em caso
do  reconhecimento  de  decisão citra petita,  o  que
pode  ser  feito  de  ofício,  além  de  reconhecer  esse
defeito  processual  quando  ESTADO  DO
PARANÁAPELAÇÃO  CÍVEL  nº  1.410.823-52o
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provimento jurisdicional não se manifesta acerca da
compensação  2.  Agravo  regimental  não  provido.
(AgRg no REsp 1395999/SP,  Rel.  Ministro MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado  em  20/05/2014,  DJe  26/05/2014).3.
Prejudicada  a  análise  do  recurso. (TJPR;  ApCiv
1410823-5; Londrina; Décima Segunda Câmara Cível;
Rel.  Juiz  Conv.  Luciano  Carrasco  Falavinha Souza;
Julg. 18/11/2015; DJPR 11/12/2015; Pág. 408)
E
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO
DE  POSSE.  PRETENSÕES  FORMULADAS  NA
INICIAL.  NÃO  APRECIAÇÃO  DE  TODOS  OS
PEDIDOS. DECISÃO CITRA PETITA. NULIDADE
RECONHECIDA. Com fundamento no princípio da
congruência,  deve  o  Magistrado  resolver  todas  as
questões de fato e de direito que lhe são submetidas
pelas partes,  nos termos do  ART. 458 DO CPC.  A
sentença  deve  ser  clara,  precisa,  sem  omissões,
obscuridades,  contradições  e  deve  examinar  as
questões fáticas e jurídicas apresentadas pelas partes.
Inexistindo manifestação judicial referente a todas as
pretensões  formuladas  pela  parte  autora,  forçoso
admitir o caráter citra petita  da decisão de 1º Grau.
(TJMG;  APCV  1.0392.13.002734-6/001;  Rel.  Des.
Arnaldo Maciel; Julg. 17/11/2015; DJEMG 20/11/2015)

Outrossim, registre-se que, na hipótese dos autos, os
promoventes  fundamentaram seu  pedido,  única  e  exclusivamente,  com base  nos
termos  insertos  na  “Tabela  de  Preço”  do  empreendimento,  documento
correspondente ao folder publicitário utilizado pelo corretor.

Tanto  é  que,  a  própria  agravante,  ECOMAX
Empreendimentos Imobiliários Ltda, em sua peça de defesa, fls. 85/92, consignou o
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seguinte argumento:
O pleito autoral se alicerça unicamente num escrito
lançado  na  tabela  de  preço  do  empreendimento,
documento este utilizado internamente pela ré que
consigna  o  valor  do  imóvel  e  condições  de
pagamento, sem qualquer divulgação ou distribuição
ao  público,  sendo  documento  inábil a  ter  gerado
qualquer  expectativa  no  comprador  ou  vinculação
entre as partes.

Logo,  de  posse  dos  termos  aqui  delineados,  e  dos
precedentes proferidos pela justiça brasileira, entendo, pautando-me no mais lídimo
direito, por bem, persistir com a decisão recorrida, porquanto nula o decisum exarado
pelo  Juiz  a  quo,  ao  não  enfrentar o  fundamento veiculado na  petição  inicial,
consoante se extrai do teor da sentença de fls. 192/196.

Nessa ordem de ideias, o  decisum hostilizado restou
assim consignado, quanto aos pontos de insurgência recursal:

De  início,  a  análise  da  controvérsia  mostra-se,  de
logo,  impedida,  em  razão  da  existência  de  vício
insanável  na  sentença  hostilizada,  posto  a  mesma
caracterizar-se como citra petita. 
Como se sabe, a validade da sentença está atrelada à
observância  do  princípio  da  correlação  com  a
demanda.  Assim,  o  julgador,  ao  decidir  a
controvérsia  posta  em  debate,  deverá  ater-se  à
pretensão formulada  em juízo  pelas  partes,  sendo-
lhe defeso decidir aquém (citra), fora (extra) ou além
(ultra) do que for disputado, conforme estatuem os
arts.  128  e  460,  do  Diploma  Processual  Civil.
Vejamos:
Art. 128. O Juiz decidirá a lide nos limites em que foi
proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de  questões,
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não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa
da parte.
E,
Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor
do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado.
Sobre o tema, Fredie Didier Júnior assevera:
Citra petita (ou  infra petita) é a decisão que deixa de
analisar  (i) pedido  formulado,  (ii) fundamento  de
fato ou de direito trazidos pela parte ou (iii) pedido
formulado por ou em face de determinado sujeito do
processo.
[...]
Situação diversa é a da decisão que, analisando um
pedido,  deixa  de  examinar  uma  questão
indispensável à sua solução, que tenha sido suscitada
ou que seja  questão  cognoscível  ex  officio (letra  b).
Nesse  caso,  há  decisão,  com  um  defeito  que
compromete a sua validade, em razão da ofensa ao
aspecto substancial da garantia do contraditório (foi
possível alegar a questão, mas, em razão da omissão
judicial,  a  alegação  mostrou-se  inútil),  ao  direito
fundamental de acesso aos tribunais (o órgão judicial
deixou  de  examinar  questão  que  foi  suscitada,
conduta  que  caracteriza  denegação  de  justiça)  e  à
exigência de motivação das decisões judiciais (art. 93,
IX,  CF/88)  (In.  Curso  de  Direito  Processual  Civil,
Vol. 2, 6ª edição, Ed. JusPOODIVM, Salvador: 2011,
p. 320-322).
No caso telado, analisando a petição inicial, percebe-
se  que  os  promoventes  fundamentam  seu  pedido,
nos  termos  insertos  na  “Tabela  de  Preço”  do
empreendimento,  documento  correspondente  ao
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folder publicitário  utilizado  pelo  corretor,  no  qual
constava  que  o  imóvel  teria  as  seguintes
características:  3(três  quartos),  com  móveis  nos
quartos,  banheiros  e  cozinha,  bem como 02  (duas)
vagas cobertas de garagem.
O  raciocínio  aqui  assinalado,  é  ratificado  pela
própria  ECOMAX  Empreendimentos  Imobiliários
Ltda,  que  em  sua  peça  de  defesa,  fls.  85/92,
consignou o seguinte argumento:
O pleito autoral se alicerça unicamente num escrito
lançado  na  tabela  de  preço  do  empreendimento,
documento este utilizado internamente pela ré que
consigna  o  valor  do  imóvel  e  condições  de
pagamento, sem qualquer divulgação ou distribuição
ao  público,  sendo  documento  inábil a  ter  gerado
qualquer  expectativa  no  comprador  ou  vinculação
entre as partes.
Todavia, a Magistrada  a quo,  ao se debruçar sobre a
temática discutida nos autos, não enfrentou matéria
de direito veiculada na petição inicial,   consoante se
extrai do teor da sentença de fls. 192/196.
Nesse trilhar, a sentença revela-se como citra petita, já
que não se observou os limites traçados na demanda,
sendo vedado ao Tribunal  ad quem decidir  questão
não  enfrentada  em  primeiro  grau,  “sob  pena  de
intolerável supressão de instância.” (TJPR - Apelação
Cível n° 0968254-6; Londrina; Décima Sexta Câmara
Cível;  Rel.  Juiz  Convocado  Magnus  Venicius  Rox;
DJPR 07/03/2013).
Nessa  linha  de  raciocínio,  julgado  do  Superior
Tribunal de Justiça:
DEMANDA  REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  BANCÁRIO,  COM  PEDIDO
CUMULADO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
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Sentença de improcedência. Decisão petita. Omissão
quanto  a matéria ventilada  na  inicial.  Prestação
jurisdicional  incompleta,  que  não  pode  subsistir.
Sentença anulada,  de  ofício,  com  determinações,
prejudicado o exame do recurso.(TJSP; APL 1027043-
25.2014.8.26.0576; Ac. 8635826; São José do Rio Preto;
Vigésima Segunda Câmara de Direito Privado; Rel.
Des.  Campos  Mello;  Julg.  16/07/2015;  DJESP
29/07/2015).
Demais disso, cumpre acrescentar que, por tratar-se
de  sentença  citra  petita,  a  sua  nulidade  pode  ser
decretada,  inclusive,  de  ofício,  pelo  Tribunal.  Em
outras palavras, “se tratando de sentença citra petita,
compete ao tribunal, até mesmo de ofício, reconhecer
sua  nulidade.”  (TJPB;  Rec.  0905793-86.815.0000;
Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José
Ricardo Porto; DJPB 17/06/2014; Pág. 12).
Diante do panorama apresentado, resta prejudicada
a análise recursal.

Pelas razões postas, é de se concluir pela manutenção
da decisão hostilizada em sua integralidade, não havendo outro caminho senão o
desprovimento do presente agravo.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO. 

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho  (Relator)  e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador João Alves da Silva).
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Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 23 de fevereiro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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